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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CREARE SISTEMAS LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA - RS024137
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 107 E 110 DO CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211/STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.  
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual incide a 
contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos a título de férias 
gozadas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 10 de outubro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 107 E 110 DO CTN. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 211/STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA.  
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo
, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III – Este Superior Tribunal tem posicionamento consolidado segundo o qual incide a 
contribuição previdenciária, cota patronal, sobre os valores pagos a título de férias 
gozadas.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação das 
Súmulas ns. 7/STJ e 211/STJ, e, por analogia, 283/STF, na incompetência desta Corte 
para analisar possível ofensa a norma constitucional, no entendimento de que incide 
a contribuição previdenciária sobre férias usufruídas, horas extras e seu respectivo 
adicional, adicional noturno, gratificação natalina e gratificação natalina proporcional ao 
aviso prévio indenizado, não incidindo sobre o salário-maternidade.

Sustenta a Agravante, em síntese, o prequestionamento dos arts. 107 e 110 
do CTN e a não incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e 
férias gozadas.
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Afirma que "o prequestionamento foi requerido por meio de embargos 
declaratórios, passando a constar como prequestionado por força de lei, 
especificamente o art. 1.025 do CPC, independente de interposição de recurso com 
fundamento do art. 1.022 do CPC. (...) Ou seja, o art. 1.025 do CPC faz com que a 
matéria submetida ao Tribunal Federal de origem seja interpretada como ‘parte 
constante do acórdão embargado’, suprindo a eventual necessidade de manifestação 
da corte sobre o dispositivo legal" (fls. 682/683e).

Alega ser "plenamente cabível a interposição de recurso especial fundado 
nos dispositivos 107 e 110 do CTN, pois o acórdão violou estes dispositivos federais e 
não tão somente os arts. 1.022 e 489 do CPC" (fl. 683e).

Aduz que "No que tange ao salário maternidade, ressalta destacar que o 
Supremo Tribunal Federal, recentemente, em 29/03/2017, julgou o Tema nº 20/STF, 
nos autos do RE nº 565.160/SC, no qual se discutiu o alcance da expressão 'folha de 
salários', para fins de instituição da contribuição social sobre o total das remunerações" 
(fl. 683e) e "com o julgamento do RE nº 565.160/SC (tema 20) pelo STF, inarredável é 
a conclusão de que a decisão da Suprema Corte afeta o entendimento firmado pelo 
STJ no RESP nº 1.230.957/RS acerca do salário maternidade. E isso porque o salário 
maternidade não é e jamais será ganho habitual do empregado, pelo simples fato de 
que a funcionária, no caso, pode nunca engravidar (fl. 684e).

Ademais, defende que "como não há habitualidade no pagamento do salário 
maternidade, como não é ganho habitual, nos termos do decidido pelo STF, não há 
como incluir esta rubrica na base de cálculo" (fl. 685e).

Aponta que "no que tange às férias gozadas, a decisão fustigada teve por 
fundamento a jurisprudência da Corte que sustenta a incidência da contribuição 
previdenciária sobre tal rubrica. Todavia, embora até mencione uma decisão como 
precedente, tem-se que esta não tem o condão de demonstrar o posicionamento 
pacífico do Tribunal, ou seja, é apenas precedente que pode inspirar o julgador em 
manifestar sua convicção própria." (fl. 685e).

Outrossim, defende que "o precedente utilizado na decisão monocrática, 
para negar seguimento ao recurso, não foi proferido em sede de Recurso Repetitivo, 
assim como sabidamente não há súmula sobre a matéria. Logo, se mostra equivocada 
a decisão monocrática ora agravada no que se refere ao auxílio maternidade e as 
férias gozadas" (fl. 686e) e que "o CPC não autoriza a improcedência do Recurso 
Especial pela suposta 'jurisprudência dominante' do STJ, sendo o RISTJ o único 
fundamento remanescente para esse fim, que por sua vez, ignora os limites traçados 
pela lei processual em vigência" (fl. 687e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
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colegiado.
Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 693e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Da leitura do agravo interno, constata-se que os óbices relativos à aplicação 
das Súmulas n. 7/STJ e 283/STF, na incompetência desta Corte para analisar possível 
ofensa a norma constitucional, nos entendimentos de que não incide a contribuição 
previdenciária sobre horas extras e seu respectivo adicional, adicional noturno, 
gratificação natalina e gratificação natalina proporcional ao aviso prévio indenizado não 
foram combatidos nas razões do presente recurso.

No mais, não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente apontado, a violação aos arts. 107 e 110 do 

CTN não foi analisada pelo tribunal a quo.
No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados artigos.
O prequestionamento pressupõe prévio debate da questão pelo tribunal de 

origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos legais apontados como violados.

Assim, a despeito da oposição de embargos de declaração, não tendo sido 
apreciada tal questão pelo tribunal a quo, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 
211/STJ segundo a qual: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nessa linha:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃODOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 458, I, E 535, I E II, DO 
CPC/1973. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA E DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. INCIDÊNCIA. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 28, 
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PARÁGRAFOÚNICO, DA LEI N. 9.868/99; 267 E 295 DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
APLICABILIDADE. MÉRITO. PISO SALARIAL DOS PROFESSORES NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. DISCUSSÃO ACERCA 
DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE 
AO DISPOSITIVO DO ART. 4º, CAPUT, E §§ 1º E 2º, DA LEI N. 
11.738/2008. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO, EM PARTE, 
E, NESSAEXTENSÃO, IMPROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A 
SISTEMÁTICADO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
[...]
2. O Tribunal de origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 
28, parágrafo único, da Lei 9.868/1999 e 267 e 295 do CPC. Logo, não foi 
cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ. 
[...]
9. Recurso especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1559965/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 21/06/2017, destaque meu.)
 
Anoto que o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nesse sentido:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
tribunalsuperior considere existentes erro, omissão, contradição ou 
obscuridade.

 
Contudo, somente se poderia considerar prequestionada a matéria 

especificamente alegada – de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, consoante orientação adotada por este Superior 
Tribunal:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
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agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017, destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 - destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
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omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 - destaquei.)
 
Outrossim, acerca da contribuição previdenciária sobre o salário-

maternidade, restou expressamente consignado no decisum (fls. 663 e 668e):
 
Em juízo de retratação (fls. 591/593e), o acórdão restou assim ementado:
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO 
EMPREGADOR, BASE DE CÁLCULO, EXCLUSÃO DO SALÁRIO 
MATERNIDADE. TEMA 72 DO STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
É inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do 
empregador sobre o salário-maternidade. Tema 72 do STF.
 
...
 
Quanto à controvérsia dos autos, observo a perda superveniente de 
interesse recursal em relação à contribuição previdenciária sobre o salário-
maternidade, tendo em vista que o tribunal de origem reviu o 
posicionamento em juízo de retratação.
 
Desse modo, tendo em vista que o acórdão recorrido manifestou-se no 

mesmo sentido da pretensão da Agravante, não verifico interesse recursal no ponto.
Quanto às férias gozadas, esta Corte adota o entendimento segundo o qual 

incide a contribuição previdenciária sobre tal verba, consoante os seguintes julgados 
colacionados na decisão recorrida:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
SALÁRIO MATERNIDADE. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. FÉRIAS GOZADAS. 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, DE PERICULOSIDADE, DE 
INSALUBRIDADE E ADICIONAL NOTURNO. FALTAS JUSTIFICADAS. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 
1.230.957/RS, sedimentou o entendimento segundo o qual incide a 
contribuição previdenciária em relação ao salário maternidade, bem como 
no pagamento de férias gozadas.
III - É pacífico a orientação nesta Corte Superior no sentido de que as 
verbas relativas a adicionais noturno, de periculosidade, de insalubridade e 
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de transferência, bem como os valores recebidos a título de horas extras, 
possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis 
de contribuição previdenciária.
IV - O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre as faltas abonadas, bem como 
sobre o 13º salário proporcional pago em decorrência da dispensa do 
cumprimento do aviso prévio (indenizado), porquanto tal verba integra o 
salário de contribuição.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1808503/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 30/09/2019, DJe 03/10/2019, destaquei.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 83/STJ.
1. Preliminarmente, a tese de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015 não 
especificou a suposta omissão do acórdão, mas apenas alegou 
genericamente lacunas do julgado. Assim, é inviável o conhecimento do 
Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.
2. O mérito recursal, por outro lado, contém pedido de afastamento da 
incidência da contribuição previdenciária sobre férias e gratificação natalina. 
Conforme entendimento majoritário e pacífico do STJ, quaisquer vantagens, 
valores ou adicionais que possuam natureza remuneratória pertencem à 
base de cálculo referente à contribuição previdenciária, tais como salário-
maternidade, férias gozadas, horas extras e seu respectivo adicional, terço 
constitucional de férias, aviso-prévio indenizado, adicionais noturno, de 
insalubridade, de periculosidade, de transferência e outros. Além disso, o 
STJ entende que, em razão da identidade de base de cálculo entre as 
contribuições em questão, aproveita à contribuição destinada ao SAT/RAT a 
mesma sistemática de não incidência da exação tributária em razão do 
caráter indenizatório das parcelas assim consideradas. Incide, portanto, a 
Súmula 83/STJ.
3. "No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide 
contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-
maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade 
e adicional noturno. No que tange às demais verbas (repouso semanal 
remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado), também é pacífico o entendimento 
do STJ quanto à incidência da contribuição previdenciária patronal. 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.5.2018; AgInt no REsp 
1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
26.4.2018; REsp 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 1.643.425/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.572.102/PR, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp 
1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29.3.2016; 
REsp 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 29.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. 
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Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.6.2014. (...)" (REsp 
1.775.065/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 19/12/2018)
4. A tese de violação do art. 85, §§ 3º, 4º, II, do CPC/2015 não foi 
previamente avaliada pelo Tribunal de origem, e a tese de omissão no 
Recurso Especial não a instrumentalizou, o que culmina na ausência de 
prequestionamento, conforme as Súmulas 211/STJ e 282/STF.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1953384/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 01/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS 
GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, SALÁRIO-PATERNIDADE, 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE 
PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE. RECURSO ESPECIAL DA 
FAZENDA NACIONAL
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ, em casos análogos, 
adotam entendimento de que é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário, inclusive o pago (de forma 
indenizada e proporcionalmente) por ocasião da rescisão do contrato de 
trabalho.
2. Assim, é pacífico o posicionamento do STJ quanto à incidência da 
contribuição previdenciária patronal sobre o décimo terceiro proporcional ao 
aviso prévio indenizado. Precedentes: AgInt nos EDcl no 
REsp 1.693.428/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 11/5/2018; AgInt no REsp 1.584.831/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21/6/2016; AgRg no REsp 
1.569.576/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/3/2016.
RECURSO ESPECIAL DE TRAMA Z BENEFICIAMENTO TÊXTIL
3. No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide 
contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-
maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade 
e adicional noturno.
4. No que tange às demais verbas (férias gozadas e adicional de 
insalubridade), também é pacífico o entendimento do STJ quanto à 
incidência da contribuição previdenciária patronal.
CONCLUSÃO
5. Recurso Especial da Fazenda Nacional provido. Recurso Especial da 
empresa Trama Z Beneficiamento Têxtil não provido.
(REsp 1813002/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 10/09/2019, destaquei.)
 
Quanto às afirmações de que "o precedente utilizado na decisão 

monocrática, para negar seguimento ao recurso, não foi proferido em sede de Recurso 
Repetitivo, assim como sabidamente não há súmula sobre a matéria. Logo, se mostra 
equivocada a decisão monocrática ora agravada no que se refere ao auxílio 
maternidade e as férias gozadas" (fl. 686e) e que "o CPC não autoriza a improcedência 
do Recurso Especial pela suposta 'jurisprudência dominante' do STJ, sendo o RISTJ o 
único fundamento remanescente para esse fim, que por sua vez, ignora os limites 
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traçados pela lei processual em vigência" (fl. 687e), elas não procedem, porquanto 
firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto 
com fundamento nas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida."

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional decorre do fato de 
que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg 
no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no 
REsp 1.452.950/PE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no 
REsp 1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Ademais, conforme previsão no art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil 
de 2015, combinado com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno 
desta Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, 
respectivamente, a não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não 
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, bem como a 
negar provimento a recurso ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento 
firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo 
Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, 
consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ, confira-se: "O Relator, monocraticamente 

e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 

houver entendimento dominante acerca do tema".

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados  
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
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S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.997.982 / RS
Número Registro: 2022/0036648-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1322945 201200974088 2069423 50740460420164047100

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREARE SISTEMAS LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA - RS024137
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREARE SISTEMAS LTDA
ADVOGADO : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA - RS024137
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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